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Resuma O reconhecimento da personalidade juridica inaeional das

organizacdes internacionais solapou as bases dmtdirnternacional classico.
Desde entdo, a igualdade formal caracteristica oe sociedade composta
unicamente por entes soberanos teve que conciligesigualdade material
inerente as organizagdes internacionais. As repe@Ges desse fendmeno
podem ser sentidas em ao menos trés dimensdes.

No ambito da relacdo Estado/organizacdo, as crdssememandas por
regulacdo de temas globais provocaram a naturaéresé&o da atuacdo das
organizacOes internacionais, penetrando cada ves mainterior dos Estados
a ponto de atingir diretamente o individuo. Entreganizacdes aponta-se o
atrito entre diferentes subsistemas especiais deitdi internacional e entre
subsistemas especiais e regras gerais de direiternacional. Em termos
gerais, esses atritos expdem um claro déficit ummtEntal do direito

internacional classico para resolver as demandas ulra sociedade
internacional em plena mutacéo.

Résumé La reconnaissance de la personnalité juridiquéeermationale des

organisations internationales a érodé les basedradit international classic.

Des lors, I'égalité formelle qui était la charadséigue d'une société

composée uniquement par des Etats souverains a ghleéent concilier

I'inégalité matérielle propre des organisations emmtationales. Les

réepercussions de ce phénomene ont pu étre sentiesnains dans trois

différentes dimensions.

En ce qui concerne le rapport Etat/organisations kroissantes demandes
pour régulation de théeémes désormais devenus glolmauxprovoqué le naturel

élargissement du champ d'action des organisatiom&rnationales en les
faisant pénétrer d'avantage au domaine autrefoisapif des Etats a point de
atteindre directement l'individu. En ce qui concernle rapport

organisation/organisation, on signale la frictiontee sous-systémes spéciaux
du droit international et entre sous-systemes spéciet les regles générales
du droit international. Plus généralement, ces teotents exposent un net
déficit de instruments du droit international classui I'empéche de résoudre
les demandes d'une société internationale en pleingtion
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A fim de compreendermos as mudancas sofridas peloeitd
internacional ao longo do dltimo século, mais esfieamente a emergéncia
de outros sujeitos/atores de direito internaciondb parece necessario que
nos lancemos numa analise exaustiva de seu deseinv@hto histérico. Basta
relembrar de forma bastante breve que os TratagoBlidinster e de Osnabrick
(1648), que selaram a Paz de Vestfalia, pondo fi@uwerra dos Trinta Anos
(1618-1648), consolidaram o direito internacionadtreturado a partir da
figura do Estadh Neste mesmo sentido, ao estabelecer o principio d
equilibrio de poderes sobre o0 qual a precaria pa@éia repousou por um
século, o Congresso de Viena representou, em ceanmdida, a sua
continuidadé. Fundada no binémio soberania/voluntarismo, a arde
vestfaliana, ndo obstante o elemento disruptor davdRucdo Francesa,
vigorou assim por séculos, edificando um direitoteimacional de
coexisténcia caracterizado pela justaposicdo deepodEste sistema n&o
logrou éxito em evitar o primeiro grande conflite ¢propor¢cdes mundiais.
Nem parecia ser essa, alias, a sua pretensao: nogelm baseado quase

unicamente na soberania dos Estados, a guerra @maicderada uma solucgéo

! “Le droit public de I'Europeou jus publicum Europaeumappelé aussi, notamment par les publicistes
germaniques, ‘droit des gens de I'Europeurppdisches Volkerreghta été la base du droit international
‘classique’, qui est resté en vigueur pratiquenjesqu’a la premiére guerre mondiale. Ses assisesatfposées
par la Paix de Westphalie (1648), non seulemertepaue les traités de Munster et d’Osnabriick cdinest la
constitution de I'Empire en affaire européenne,svaicore parce qu'ils furent le point de départalge une
série de traités ultérieurs qui s’y rattachentechainent expressément les uns aux autres, foumavéritable
corpus iuris gentiuneuropéen”. TRUYOL Y SERRA, Al’expansion de la société internationale aux X&x
XX siécles(RCADI-1965, volume 116 , issue Il , pp. 89-179),105.

2 GROSS, L. ¥he peace of Westphalia : 1648-1948n The American Journal of International Law, Vol.
42, n° 1, Janeiro/1948, pp. 20-41), p. 2. Dispdni@: http://www.jstor.org/stable/2193560Acesso em:
03/11/2010.

% “Esses Tratados acolheram muitos dos ensinamdatbsigo GROCIO, surgindo dai o direito internacidak
gual o conhecemos hoje em dia, quando triunfaripio da igualdade juridica dos estados, estabmlae as
bases do principio do equilibrio europeu e surgesaies de regulamentacao internacional positivdefoser
apontados ndo somente o conceito de neutralidadeeraa em relacédo aos estados beligerantes, @mimém
fazer paralelo, entre o principio entdo adotaddetarminacéo da religido do estado pelo governardege seria
0 ponto de partida do principio contemporaneo a@eimgeréncia nos assuntos internos dos estadode@esao,

o desenvolvimento do direito internacional marchapidamente. Reflexdes e precedentes terdo de denar
conta o estado como meio e ferramenta operaciamnalirgito internacional. A presenca e a influéndas
estados sao incontornaveis no direito internacjomalsentido de que estardo sempre presentes retesLEs
estados, na formagdo e aplicagdo do direito dencégédas relacdes entre estes”. ACCIOLY, H.,
NASCIMENTO E SILVA, G. E., CASELLA, P. BManual de direito internacional public&ao Paulo: Saraiva,
2008. p. 64-65.




legitima quando outros meios pacificos de soluc@&ocdntrovérsias tivessem
falhadd'

A partir disso e a despeito das criticas que sespdazer as teorias de
conteGdo voluntarista quanto ao fundamento do dérénternacional, ndo é
de se estranhar a propagacédo de definicdes bastasteitas quanto a seus
elementos estruturais. Ao analisar detalhadamesterdérios orientadores da
conceituacdo de direito internacional, Verdrossnfirma que as primeiras
definicbes efetivamente caracterizavam-se pelo dqu@e consideramos
conservadorismo. Nelas predominavam concepc¢des maisienos estreitas de
um direito internacional limitado exclusivamenteragulacdo das relacdes
entre Estados J& encontradas em tedricos classicos como Greciattel,
tais proposicdes estavam ainda presentes em traballde autores
proeminentes como Oppenheim, Hall, Brietly entre outro® Séao
paradigméaticas, a este respeito, as decisdes daeCdermanente de Justica

Internacional nos casos Vapeur “Wimbledon” e L&tuEm ambos, reforca-se

4 “War was, indeed, on the horizon. A few idealisted not to see it coming; but the great majodfythe
delegates were realists. War was the acceptedduoedetween nations when pacific procedures faledhey
were expected to fail”. FENWICK, C. GThe progress of International law during the pastty years
(RCADI-1951, T. 79) p. 6.

> MELLO, C. D de A.Curso de direito internacional pablicio de Janeiro: Renovar, 2004. pp. 147 et seq.

¢ “But generally, this definition is immediately expded by defining international law as that legaleo which
governs relations between independent statescartdin other sovereign communities (the Catholic Church,
recognized belligerents). Brandweiner uses an ewmler definition. He considers that internationaw.
includes also the legal rules governing the retetibetween states and other ecclesiastical comiesiais well

as the relations of the different Churclieter se The second and third definitions constitute, digpstep, an
extension of the first definition. Hence, interoatl law is finally defined as that legal order gthregulates the
relations betweeall the sovereign legal communitida addition all these three definitions tacithggly that the
legal norms in question stem from a supra-statatcgd. VERDROSS, A. V. @n the Concept of International
Law» (in The American Journal of International Law, Vol. 43, No. 3 — Julho de 1949, pp. 435-440).
Disponivel emhttp://www.jstor.org/stable/219363Acesso em: 12/08/2009.

" BRIERLY, por exemplo, logo nas primeiras linhas de Beaito Internaciona) define Direito Internacional ou
Direito das Na¢des coma ‘conjunto de regras e principios de ac¢do queulara os Estados civilizados nas
suas relacbes uns com os outrdBRIERLY, J. L. Direito Internacional Lisboa: Fundacdo Calouste
Gulbekian, 42. Ed., 1979, p. 1). Isto, ndo obstanseia visdo abrangente do fendmeno juridico eesfeuco,
como primeiro relator especial nomeado pela Comigkg Direito Internacional da Organizagdo das Nagle
Unidas incumbida do projeto de codificagdo do thrdios tratados, de incluir expressamente, em sfiigho

de Tratado, as organizagdes internacionais conme PélLC, Doc. A/CN.4/23).

8 JENKS, C. WEI derecho comun de la humanidadadrid: Editorial Tecnos, 1968, pp. 22 et seq.

° “La Cour se refuse a voir dans la conclusion dhaité quelconque, par lequel un Etat s'engageré & ne
pas faire quelque chose, un abadon de sa souvgraBans doute, toute convention engendrant urigadibin

de ce genre, apporte une restriction a I'exerce® dtoits souverains de I'Etat, en ce sens quiglfgme a cet
exercice une direction déterminée. Mais la facd#iécontracter des engagements internationaux ésspment
un attribut de la souveraineté de I'Etat. (CPJlsaBgapeur “Wimbledon’ Decisdo de 17 de agosto de 1923, p.
25) ". Com énfase ainda maior, a decisdo da CRdlparadigmatico castotus dispbe que “Le droit
international régit les rapports entre des Etadgpendants. Les régles de droit liant les Etatsgatent donc de
la volonté de ceux-ci, volonté manifestée dans ces/entions ou dans des usages acceptés généralemen
comme consacrant des principes de droit et étavlisyue de régler la co-existence de ces communautés




a concepcdo de uma sociedade internacional defirmdgartir de um Uunico
critério determinante: a soberania.

N&o obstante seu anacronismo atual, tal conceittaves em plena
sintonia com os valores sobre os quais se fundaveo@edade da época.
Lembremos que a longinqua consolidacdo dos Estadda figura do soberano
no crepusculo do sistema feudal foi ocasionada para conjugacdo de
fatores, cujos efeitos mais representativos destasa: o crescimento das
cidades e a delimitacédo fisica do territério subitetao soberano, eventos
acompanhados da gradativa centralizacdo do pdder

Tampouco a ruina da estrutura social herdada dddbBsmo provocou
descompasso entre o tradicional conceito de dirgiternacional e o contexto
social da época. Muito embora eventos como a regdduindustrial e a
revolucdo francesa tenham modificado dramaticamerstéeicOes das relacdes
sociais, elas né&o alteraram (ao menos nédo imediatd®) a nocdo de

soberania em sua acepcdo extéfn&Na Gra-Bretanha, a nascente burguesia

indépendantes ou en vue de la poursuite de butsnoos Les limitations de I'indépendance des Etatsen
présument donc pas”. (CP1J, Casxus, decisao de 7 de setembro de 1927, série A, 3. 1®) ".

19 “Uma assembléia feudal nunca deixou de ser, encipib, de pessoas que eram individualmgutientese
que, em conjunto, para usar de novo a expressabeatedor Mayer, constituiam ‘o Estado como assooialga
pessoas’. Os 6rgdos corporativos constituidospptyo lado, tinham uma referéndixriorial mais ou menos
explicita; eram, como indicamos acima, reunideseattados de um territério — quer se tratasse ddrmias,
pays condado, principadd,and ou reino — entendido como unidade com fronteifsisds identificaveis (...)
Esse padrao amplamente original de relages ergnelgs entidades politicas (...) estimulou conaidgmente

a capacidade de um Estado para refor¢ar a sua grditioa interna, estruturar o governo de modora&-lo
mais unitario, continuo, calculavel e eficaz. Se determinado Estado quisesse manter ou melhoralma s
posicdo em face de outros, um centro em seu intieniia de monopolizar cada vez mais o governoao b
seu territério, exercendo esse governo com a nmaediacdo e intervencdo possivel de outros centrasdo
seu proprio controle (...) Na Franca, uma dindstfiatorial centralizou progressivamente o podenfaqueceu
politicamente os estados, edificando uma engrena@gelia vez mais eficaz de governo em torno do manhia
Inglaterra, uma monarquia que partira de uma posigdito forte nos séculos Xl e Xl defrontou-sent uma
oposicao cada vez poderosa dos estados. Por fipgisdela queda dos Stuarts, o impulso centralizador
prosseguiu... mas com o parlamento no seu focoAMmanha, a centralizacdo foi realizada em niveis
comparativamente baixos por governantes territogae se opuseram com éxito as tentativas de fdecaével
superior para fazerem do préprio Império um Estatiomaior parte da Alemanha, o fracasso da cezdigld
em alto nivel significou o estabelecimento de s&lidstruturas politico-administrativas de govemaoegtardado
em todos os niveis. A principal excecdo foi a Rals$OGGI, G.A evolucdo do Estado moderno: uma
introducao socioldgicaRio de Janeiro: Zahar Editores, 1981. pp. 59*CE qui rend le moeurs politiques
redoutables, c’est I'appoint que la cohésion cevits des peuples apporte a I'affermissement deissgnce des
rois. L'unification territoriale s’achéve ou se psuit; la centralisation administrative s’accentute
protectionisme économique se fait I'auxiliaire d’appareil militaire toujours plus efficace. Toutes forces
vives des peuples se rangent au service de la oloeaAu cours des siécles, on les verra se résddies cette
entité d’autant plus puissante qu’elle est moinsqanelle que deviendra la nations moderne . DESOHER,
Ch. Cours général de principes de droit internationabjic. (RCADI-1954-Il, T. 86, pp. 445-556) p. 457.

1 «| e nouvel Etat national hérite donc tous lesilatits de I'Etat princier. Sur le plan internatiaonilreste un
Etat souverain comme son prédécesseur. Par-la niénsgstéme interétatique est épargné parce quéiéa
établi par et pour les Etats souverains. La Réimiutt I'’Ancien Régime se rejoignent dans le mémiéecde
I'étatisme”. DINH, N. Q., DAILLIER, P., PELLET, ADroit international public Paris: L.G.D.J., 2002. p. 62.



industrial consolidou o entdo novo sistema de pdhu gragas aos
mecanismos do comércio colonial préprios do merdeamho e, em grande
medida, auxiliada pelo apoio estatal. Nem mesmoFmanca o movimento
revolucionario, que em apenas trés semanas apo04 deljulho provocou a
ruina da estrutura social do feudalismo rural frl@m® da maquina estatal da
Franca Real, prescindiu de um Estado nacional etiztado, forte e
unificada>. Muito pelo contrario, foi somente o exacerbadgieiéo patriético

e 0 sentimento de unidade que permitiu aos revolo&iios oporem-se a
ofensiva dos invasores externos que tentavam p@i@afrestabelecer o antigo
regime.

Em termos gerais, se a revolucao industrial e aohegdo francesa
moldaram, respectivamente, a economia e a ideologiadiais do século XIX
segundo um ideario iluminista marcadamente libeocatonceito de um direito
internacional restrito as relacdes entre Estadosesanos confortava
perfeitamente essa orientacdo ao consagrar juridérde estes principios.
Esta conjuntura, caracterizada por uma nocao bastarntremada e territorial
de soberania, vigoraria ainda por muito tempo swostedo uma concepc¢éao de
direito internacional fundada essencialmente nounbvarismo.

Estruturalmente, ainda que se admita ser controdara identificacao
de um sistema internacional propriamente dito dueaesse periodo, parece
claro que se pretendia ao menos orientar o direternacional segundo uma
racionalidade sistémica. Talvez a nossa visdo dodfieeno juridico seja de
fato naturalmente contaminada pela idéia de direstgundo os padrdes
definidos pelos sistemas juridicos naciorffdisinevitavelmente, a ordem
vestfaliana, cujas influéncias ainda hoje podem sentidas, apresentava
assim uma disposicdo bastante clara quanto as saaacteristicas e seus
fundamentos. A ldgica inerente a uma sociedade ritdeional composta

12 “Emancipés de la tutelle de I'Empire, les rois &siaient emprunté sa conception divine de I'origihe
pouvoir. A [lintérieur, ils ont brisé la féodalittdans um cadre territorial désormais unifié et emént
circonscrit, la souveraineté, telle que la défimdes juristes de la Couronne, ne sera tenuegataite que si
elle est a la fois absolue et indivisible. A I'enkéir et dans I'ordre de juxtaposition qui seracdésis le leurs,
les Etats ne reconnaitront aucun supérisupgriorem non recognescentesnais I'égalité, qui sera la loi
fondamentale de leurs rapports, est une idée twgative, incapable par elle-méme d’ordonner cppaids”.
DE VISSCHER, ChCours général de principes de droit internationabpc, Cit., p. 456.

13« |a recherche d’une régle de droit internatiokes praticiens la formulent & partir des termedest notions
mémes de leur droit national. En ce sens on pdudieg que, dans la création des regles, I'anal@gte
spontanée et souvent inconsciente.” REUTERRricipes de droit international publigRCADI-1961-I1, vol.
103, pp. 425-656). p. 435.



unicamente por entidades soberanas e regida poma®r fundadas no
voluntarismo delineava o0s contornos de um direitaracterizado pela
justaposicdo de soberanias no qual o elemento ttaral possuia valor
fundamental®. Em tal contexto, evidentemente ndo havia espaga putros
sujeitos sendo Estados soberanos.

Em termos sociolégicos, os contornos tipicamentbetais desse
sistema nada mais faziam que refletir os valores quientavam a sociedade
da época. Nesse mesmo sentid®IEBRLY aponta que os “(...) direitos sobre o
territério, numa altura em que 0s governos erans@eaclusivamente monarquicos e em que
as idéias territoriais do feudalismo se conservawmda poderosas, tinham uma nitida
semelhanca com os direitos individuais de propdetfd Assim, elementos como
territério, contrato e propriedade ndo somente mia@fin aquela sociedade, mas
também as feicdes de um Estado que, ao proclamarastoridade suprema e
soberana sobre um segmento do globo, sentia-se zcapa confrontar

autonomamente as interferéncias externas.

AS TRANSFORMAGCOES DO DIREITO INTERNACIONAL

A gradual, no entanto continua, transformacdo daciestade
internacional inexoravelmente impactou as basedlideito internacional tais
quais se concebiam. Em seu célebre Mudanca na &strudo Direito
Internacional®, Friedmann aponta tais transformacdes ao defemdeonexéo
entre o direito, a sociedade e a histdria. Simidantido empregado por De
Visscher que nos alerta queCé n'est pas en s'isolant des réalités de tout erdui
partout imprégnent ces rapports que l'on fera pesger le droit: c’est en prenant
conscience des obstacles qu’elles lui oppdseabncluindo que On ne peut aborder

I'étude d’une institution, raisonner sur le senslayortée d’'une régle, discerner leurs cbtés

14«0 sistema de Estados modernos é composto dedesdsoberanas, coordenadas e justapostas. Os Estado

individuais ndo sdérgaosdo sistema de Estado, dado que nédo sdo postidadesstidos de poderes por ele; os
Estados ndo derivam suas prerrogativas de govermsisttma de Estados mas possuem-nas, outrosinipa
igual e auto-determinado. Os Estados péssupdeno sistemageram-no A boa ordem que possa existir nas
relacdes entre tais unidades ndo resulta da sulionds todas elas a um poder que as transcende anas d
observancia voluntaria e concorrente de certasaeimhe conduta mitua, na consecucao por cada Ektesbus
proprios interesses”. POGGI, G.evolucéo do Estado moderno: uma introducéo sogiob, Cit., pp. 97-98.

> BRIERLY, J. L.Direito Internacional,Cit., p. 19.

'® FRIEDMANN, W. Mudanca da estrutura do direito internacion&io de Janeiro: Freitas Bastos, 1964, p. 07



faibles, sans les replacer dans le milieu qui lesuanaitre, sans les confronter avec les
exigences nouvelles auxquelles elles doivent fage *’.

A evolucado do direito internacional evidentement&ormrse desconectou
desse movimento constante de mutacdo da propriaedade internacional.
Para ilustrar essa hipo6tese, parece contudo desséci® resgatar eventos
longinquos, como o emblemético tratado celebradtreews governantes das
cidades-estado mesopotamicas de Lagash e Umma,1&® &8.C., ou mesmo o
emprego da arbitragem, ja na Grécia antiga. Basenaionarmos que as
transformagfes estruturais consolidadas no sécubk sio consequéncias
naturais de um processo evolutivo muito mais am@gemplificativamente,
destacamos as sucessivas tentativas de extincaotré@foico de escravos,
capitaneadas pelos britanicos, particularmente @ famal do Congresso de
Viena e a Convencdo de Bruxelas, respectivamente 18%5 e 1890; a
Declaracdo de Paris (1856), versando sobre direitaitimo'® a Convencao
de Genebra (1864), sobre os feridos de guerra; gQuekas iniciativas que
redundaram na criacdo de organismos internaciomaimo o International
Bureau of Telegraphic Administration, 6rgdo centdal Universal Telegraphic
Union (1865), a Universal Postal Union (1878), olndernational Convention
on Railway Freight Traffic (1890). No que conceragropriedade intelectual,
destacamos a Convencéao de Paris (1883), sobre festea a de Berna (1866),
sobre marcas, ambas precursoras do Internationaledu of Liberty and
Industrial Property. Tudo isto sem mencionar oseddos tratados versando
sobre comércio (e.g. Cobden Treaty — 1860); diredonsular; direito
internacional privado (e.g. Hague Convention on iCiRFrocedure — 1896);
assisténcia judicial; e moetfa Enfim, uma profusdo de normas juridicas dos
mais variados conteudos que, ja no século XIX, haviexpandido o alcance
material do direito internacional aos mais remosesores da sociedade.

Essa incrivel extensdo das matérias sujeitas aeitdirinternacional

foi acompanhada do correlativo alargamento teridbde suas fronteiras, seja

" DE VISSCHER, CCours général de principes de droit internationabfic. Cit., p. 450-451.

8 The declaration abolished privateering; prohibitee capture of enemy goods, except contrabanitifwias
not defined) on neutral ships, and of neutral gpedsept contraband, on enemy ships; and requimekddes
to be effective, that is to be maintained by adosafficient to actually prevent access to the thekl by the
enemy.” NUSSBAUM, AA concise history of the law of natioridew York: The Macmillan Company, 1947,
p. 186.

91d., ibid. p. 178 et seq.



a oeste, com a crescente inclusdo dos Estados donemte americano, seja a
leste. Na verdade, a evolugdo mais expressiva deitdi internacional durante
aquele século talvez tenha sido a integracdo daeexd oriente em seu
ambito. Com isso, ele naturalmente tornou-se mamn@lexo: outrora

regulando as relagbes de um grupo pequeno e honemgéthe nacdes
europeias, esse direito teve seu objeto expandidonedida que a sociedade
internacional diversificava-se.

Por outro lado, essa ruptura cada vez maior da barande valores e
padrdes derivados do passado europeu paulatinamgarteu a formulacao de
teorias concorrentes acerca do fendmeno juridiceseEprocesso, ja bastante
evidente quando da integracdo das sociedades kaglishinduistas e
islamicas, ficou ainda mais claro quando a ideodogolitica da “guerra fria”
passou a condicionar a ordem internacional.

Em linhas gerais, as sucessivas transformacdes daiedade
internacional, ja verificadas em séculos anterioegefortemente intensificadas
nos séculos XIX e XX, provocaram substanciais mots; na estrutura do
direito que a regulava. Nao convém, aqui, destaodos os elementos que se
embaralharam nesse processo evolutivo comum, tam@ouencionar todas as
mudancas sofridas pelo direito internacional aoglondesse periodo. Weil,
por exemplo, ao analisar a passagem do direitorimaeional classico ao
direito internacional que chama de contemporanedgegoricamente enumera
quatro eventos que teriam influenciado essa mudaagavolucao de outubro
de 1917; a Carta da Organizacdo das NacOes Unidasprocesso de
descolonizacao; e a divisdo do mundo em blocosderial, socialista e, mais
tarde, o bloco dos paises nédo alinhados). Porémmesmo autor de certa
forma relativiza a sua prépria peremptoriedade embrar que o tema das
mudancas do direito internacional ndo € monoliticdl: releve d’approches
multiples qui se croisent et s’entrecroisent

Parece dificil discordar dessa ultima afirmacaoredio e realidade
aparentemente de fato entrelagcam-se num movimentdicuo de influéncia
mutua. Destacar fatos isolados desse processo itoiste, portanto, em

tarefa extremamente delicada. A partir disso, aul@te histérica seria o

2OWEIL, P.Le droit international en quéte de son iden{lRCADI-1992, T. 237) p. 26 et seq.



produto de um numero infindavel de vetores, incheside ordem individual.

Consequentemente, as transformacdOes sofridas peleita internacional,

sejam elas materiais, sejam elas estruturais, podem apreendidas como
parte integrante desse interminavel processo. Rdroolado, esse senso de
continuidade do fendmeno juridico naturalmente inido pela abordagem
historica ndo impede que se identifiqgue no procesi® consolidacdo da
cooperacao internacional, em especial no reconhectm da personalidade
juridica internacional das organizagdes internaaisn um elemento

disruptivo importante em relacdo aos elementos watais do direito

internacional exibidos em periodos anteriores.

E importante, neste ponto, observar que nem mesmalaogamento
territorial e material do direito internacional mae ter alteradoger se a
l6gica que por muito tempo definiu seus contornosidicos: ndo obstante o
paréntese constituido pela experiéncia soviéticape&lo movimento de
descolonizaca®d, a universalidade do direito internacional ndo oeou muito
a se reconsoliddf. Por mais que tenha representado um substanciglsaimo
na complexidade desse direito, sua extensao (sejdtarial, seja material)
ndo acarretou incompatibilidade estrutural insupeta

Da mesma maneira, a pura e simples institucionghpnada cooperacéao
internacional, conquanto essencial para a mudanstrutural que viria
engendrar, sozinha foi incapaz de abalar aquelaickhg Conforme ja
observado, a modelagem da ordem juridica intermaalio(ai incluida a
institucionalizagcdo da cooperacdo internacional) f@ resultado de um

processo continuo de adequacdo do direito as nstumransformacdes da

2L«plys prés de nous, au lendemain de la révolutiontobre 1917, I'Union soviétique naissante a gssé des
vues radicalement anti-universalistes. [...] |l afalu attendre les années 1945-1950 pour que, ldacedre de
la politique dite de coexistence pacifique entre diex blocs a systemes différents, I'universalitédroit
international en tant que systeme normatif commuwn deux blocs fit admise par la doctrine soviétique]
Avec I'éphémere perestroika le retour de la doetsoviétique dans le giron de l'universalité s’atoera
davantage encore, puisque aussi bien I'accent étta mis désormais moins sur la lutte entre é&scdlocs que
sur I'existence de valeurs communes a I'ensembléhdenanité [...] La méme constatation peut étreefgaour
une autre tentative de sécession du systeme gé@érale souvient de l'insistance mise par les Etatsreaux
nés de la vague de fond de la décolonisation dsaguerre a récuser une bonne partie du droit iatiemal alors
existant, et a I'élaboration duquel ils n’avaieasparticipé. A ces Etats le droit internationapparaissait pas
comme nécessairement universel, et ils s’arrogéeeditoit de déterminer, au sein de ce droit, selles regles
auxquelles ils entendaient se soumettre.” WEILL &Pdroit international en quéte de son identid., p. 84-86.
22« 'yniversalité du droit international est devenuee réalité et le débat que cette idée a suspfiéréent &
I'histoire. Le systéme international est en consége a méme aujourd’hui, mieux qu'’il ne I'a jaméié dans le
passé, de remplir sa fonction primordiale de méraeirégulateur des relations entre entités étaiggales et
souveraines, mais fondamentalement diverses abigétges.” Idem, ibidem, p. 86-87.



sociedade internacional. llustrativamente, na cobjua politica do pés-
guerra, a estrutura institucional da ONU internalia a bipolaridade que
caracterizava a politica internacional, neutralidan em certa medida, as
tensbes entre os blocos. Parece desnecessario djaer em tal cenéario
priorizava-se a coexisténcia, havendo obviamentecpoespaco para acdes
genuinamente cooperativas. A partir disso, ndo pareada estranho que a
priori se apreendesse as organizacdes internacsogamo meros fora de
discussdes ou, como prefere Tunkim, specific form of relations among states

Assim, ainda que confrontada a grandes desafiosemat, a
sistematizacao positivista do direito internaciohal capaz de integrar alguns
elementos estranhos ao voluntarismo. Nesse regigiod mais que se possa
questionar as frageis bases tedricas do acordotadde vontades como
fundamento do costumi® ndo se |lhe pode negar ao menos um valor formal.
Igualmente segundo a logica voluntarista, a meratitncionalizacdo da
cooperacdo na figura das organizacdes internacsomdio teria alterado as
bases conceituais do sistema internacional, umaqueztais instituicées nada
mais seriam que a emanacédo da vontade dos Estados

No entanto, o que ndo se esperava era a irresistiviensidade
adquirida pelo processo de globalizacdo, particmemte de sua vertente
econbmica. Sob o0 seu impulso, o desenvolvimento dapitalismo -
internacionalista por natureza — atravessou ast&imas nacionais, solapando
lentamente outros sistemas sociais; condicionarats, poucos, a politica. Na
passagem, a tradicional separacdo entre economravago) e politica
(publico) foi paulatinamente superada a medida cueassociacao entre

interesses privados e interesses nacionais destziaNesse sentido, Beck

ZTUNKIN, G. I. Theory of international lanMassachusetts: Harvard University Press, 19730@.

24 “es incertitudes qui subsistent — et qui & viieé e sont pas particuliéres au droit internatieneoncernent
le processus mental par lequel I'esprit humain @eskidée d’obligation au fait social de la réguité. A cet

égard les doctrines volontaristes se sont gravetnamipées. Elles ont représenté la coutume comrpeoluit

d’'un accord tacite de volontés entre Etats, 'ogpbsinsi au traité, produit d’'un accord expresréalité, dans
I'élaboration coutumiére la volonté des Etats ®imtent que dans la constitution des précédentsy k pas ici,

comme dans le traité, volonté préconcue de créeraiti A I'origine, on est le plus souvent en gnése d’actes
incoordonnés, dictés par des préoccupations cariteg ou méme politiques, d'attitudes qui parfoist sles

dérogations plus ou moins nettes et conscientedraiti établi. Mais de leur répétition et soutrow kbur

similitude se dégage peu a peuun élément d’ordde atabilité. C'est cet élément, toujours si @éxipour le

développement du droit qui, a un moment donné, eerpar voie d’'induction, de conclure de la régtdar
passée de certaines attitudes a leur nécessitéqjuei ou normativité actuelle.” DE VISSCHER, Gbours

général de principes de droit international pub]RCADI-1954-Il, T. 86, pp. 445-556) p. 473-474.

“WEIL, P.Le droit international en quéte de son identi®,, p. 104.



nos apresenta um diagndstico particularmente preca® destacar que o
“equilibrio e o pacto de poder da primeira sociediadustrial moderna foram rescindidos e —
sem a participacdo do Governo e do Parlamento,stdaaepublica e dos tribunais — foi
novamente redigida nos termos da autogestdo daamtesr econémica”. A partir disso,
verifica-se que de fato “A economia de atuacéoajlebterra os fundamentos do Estado
e da economia nacional. E assim entra em curscsubolitizacdo de dimensdes impensadas
e consequéncias imprevisivés”

A originalidade do impacto da globalizacdo (a0 meride sua versao
moderna/p6s-moderna) sobre o direito internacionaside exatamente na
relativizacdo de alguns fatores considerados edae&n@o conceito classico
de sociedade internacional. Bauman pertinentemewntestata que “Em termos
praticos, o poder se tornou verdadeiramente ertitatéal, ndo mais limitado, nem mesmo
desacelerado, pela resisténcia do esgac®e fato, nada disso seria possivel sem a
relativa corrosdao de um dos elementos fundamendaisEstado moderno: o
territorio®®. Afinal, se ha um fator comum a todas as dimensdks
globalizacédo, este € sem duvida a superacdo daa“iddeque se vive e se interage
nos espacos fechados e mutuamente delimitadossiadds nacionais e de suas respectivas
sociedades nacionafs”

Inevitavelmente, o choque dessas transformacdegesabsociedade
internacional e sobre o direito que a regulava $ognificativo. A classica
nocao de justaposicdo de soberanias, que por nteitpo serviu de estrutura
a um direito internacional fundado essencialmente figura do Estadd,
diluiu-se com a emergéncia de novos sujeitos/atargsrnacionais (e.g. o
individuo, as empresas multinacionais, entes regmestivos da sociedade

civil como as organizagcbes nao governamentais, asgarizacodes

%6 BECK. U.O que ¢é GlobalizagdoRquivocos do globalismo: respostas a globaliza84o0.Paulo: Terra e Paz,
1999, p. 18 e 15.

2’ BAUMAN, Z. Modernidade liquidaRio de Janeiro: Jorge Zahar Ed., 2001, p. 18.

%8«A evolugdo do territorio, no direito internacidn@az, ao mesmo tempo, a multiplicacéo das facd¢ate, e a
crescente permeabilidade, ‘porosidade’ ou fluidestel A dimenséo territorial, antes mais restritenags
precisamente delimitada, permanece a referénce gpaaracterizacdo do feixe de competéncias estditas
‘soberanas’, mas estas se conjugam com os impasaia convivéncia institucional entre estados.” EASA,

P. B.Direito internacional dos espa¢oSao Paulo: Atlas, 2009. p. 27.

2 BECK, U.O que é Globalizacdo? equivocos do globalismgpastas a globalizacd®ao Paulo: Terra e Paz,
1999, p. 46.

30« e positivisme comme théorie s'appuie sur I'idégon laquelle le phénoméne juridique est lié fadmation
d’'um pouvoir central souverain et capable d’exetaarontrainte: I'Etat [...] On voit ici que la fog comme les
faiblesses intrinseques du positivisme tiennemraslier central : sa polarisation sur I'Etat.” BUY, P-M.
L'unité de 'ordre juridique internationalRCADI-2002,T. 297) p. 27-28.



internacionais). Sem que o modelo classico fossmpletamente superado,
observou-se o processo de emergéncia de um modmi@l@o’, supostamente
mais adaptado as novas demandas de uma sociedadernacional

reconfigurad&.

AS ORGANIZACOES INTERNACIONAIS

No plano cientifico, a oposi¢cdo entre positiviseguristas alinhados a
teorias de vertente jusnaturalista atravessa adhistdo direito internacional
moderno. Na pratica, ambas as teorias sempre ctiexns, embora, é bem
verdade, com momentos de predominio de uma e ocsggando as exigéncias
da conjuntura sociopolitica

Ainda que o tema fundamento do direito internaciGhaonstitua-se
em capitulo praticamente obrigatdério no estudo darita geral do direito,
especialmente quando investigadas as suas fontesgeaquivaremos de trata-
lo de forma pormenorizada por dois motivos nadaueas. Primeiro, porque a
despeito das organizacdes internacionais terenogeatio importantes centros
produtores de normas, nao se pretende, aqui, deéirjuridicidade da grande
variedade de regras produzidas por essas entidadssunto cuja aridez
mereceria atencdo individualizada que néo estarfaneon condicdo de
dispensar no ambito deste trabalho. Segundo, porigoje se observa um

movimento lento, perverso e extremamente eficaz mevatizacdo dos

3L4..] s'il est vrai que le droit international d’gurd’hui comporte une dose plus grande de cooipérajue

celui des siécles derniers, la fonction de cooirat’a pas éliminé celle de coexistence, et lasxdenctions
continuent a se compléter I'une I'autre comme ditas toujours fait.” WEIL, P. Ledroit international en quéte

de son identitéCours general de droit international public. Git.89.

32 A extensdo e o impacto — inclusive metaecondmicoda tdo falada e tdo incipientemente estudada
globalizagdo, conjugada com o acesso instantanatemacionalizado a informagdo, véo tornando czeia
mais premente a estruturacéo de moldes e paranpetidisos e politicos consentaneos com os imparstilo
mundo atual, de tal forma que possam estar aptesf@ntar os desafios operacionais e de gestdo de
poder/informacdo nesse mundo que se internacianaize transforma em ritmo cada vez mais rapido.”
CASELLA, P. B. Modalidades de harmonizacdo, unificacdo e unifeep@io do direito —o Brasil e as
convencdes interamericanas de direito privado.Idtegracdo Juridica Interamericana: As convencdes
interamericanas do direito internacional privadol[@P’s) e o direito brasileiro Sao Paulo: Ltr, 1998. p. 81.

3 WEIL, op. cit., p. 71-72.

% No que concerne ao fundamento do direito inteomadj ilustramos nossa posicdo emprestando asrpalde
Brierly: “Se, como escrevSir Frederick Pollock [First Book of Jurisprudence,28] (e a maior parte dos
juristas responsaveis concordara provavelmente ety as Unicas condicbes essenciais ao direitoasado
existéncia de uma comunidade politica e o factosdlseus membros se reconhecerem obrigados petaasor
estabelecidas, o direito internacional parece faaés no seu conjunto a essas condigfes”. BRIERLY,
Direito Internacional Cit., p.70.



“espacos publicos”: forca que ordinariamente suldjugracionalidade juridica
em prol da eficiéncia econdmica. Mais precisamengée,regulacdo, cuja
conceituacdo juridica apresenta-se tdo imprecisantpu duvidosa € sua
natureza, engenhosamente atravessa a fronteirae emtijuridico e o nao
juridico, relativizando assim a importancia de cqucpier considera¢cdes acerca
do seu pretenso fundamento juridico.

Ademais, se a caréncia logica inerente as doutrinalsintaristas ja
pudesse ha tempos ser notddaa sua insuficiéncia para explicar inimeras
outras particularidades do direito internacionabaiiu novos contornos com
0 reconhecimento da personalidade juridica interom&l das organizacdes
internacionais. A inclusdo de membros nado estatass composicdao da
sociedade internacional inevitavelmente solapoudgida voluntarista que a
orientava. Estruturalmente, a imagem de uma sodaedanternacional
horizontal, homogénea, justaposta e tendo na sabarseu principal critério
definidor deu Ilugar a uma sociedade internaciona¢éconfigurada:
heterogénea, caracterizada pela diversidade e redteflo momentos de
justaposicdo e sobreposicdao. Consequentemente, qganl tentativa de
assimilacdo do direito internacional unicamenteatp da figura do Estado
nao poderia mais apresentar sendao uma visao meranparcial desse direito.

Na realidade, o reconhecimento da personalidade idjca
internacional das organizacdes internacionais aliera propria natureza
desses entes. Tunkin atesta esta mutacdo ao destacatureza ambivalente
das organizacdes internacionaigin“one hand, international organizations, as alrgad
has been pointed out, are a specific form of reladiamong states and, on the other hand,
enter into international relations as individual téies’*®. No mesmo sentido, Virally
atribui exatamente a mencionada ambivaléncia asicudlidades para se
apreender o fen6meno das organizacdes internacsorfdhe world organization
appears to us as both a social structure withinclhall states of the world already have

taken or should take places. At the same time gtigignization is an autonomous entity in the

% “A conclusdo a que podemos chegar é que as dastrioluntaristas, que sdo no Direito a continualzo
filosofias de Espinosa e Hegel, sdo insuficientasa fundamentar o DI ou qualquer outro ramo dac@én
juridica, uma vez que a vontade s6 produz efeil@sdp preexiste uma norma juridica lhe atribuirad® eéfeitos
e, como assinala Jiménez de Aréchaga, tal norméendicarater consensual. As doutrinas objetivistasuram
evitar esta critica; todavia, muitas delas acabarmagdmitir uma norma superior, cuja justificacdmgossivel”.
MELLO, C. D. de A.Curso de direito internacional public€it., p. 156.

% TUNKIN, G. I. Theory of international lawCit., p. 306.



world international community’. Em termos concretos, o reconhecimento da
personalidade juridica internacional das organizscdnternacionais ilustra
com precisdo a mudanca na estrutura do direitoritédeional: a passagem de
um direito internacional pautado unicamente em ¢éks de coexisténcia a
um direito internacional também fundado na coopd&ndt Nessa mesma linha
de pensamento, Dupdyaponta com propriedade a coexisténcia da tradialion
societé relationnelleao lado de uma sociedade nascente, th&ditutionnelle
visivelmente animada por principios e regras prapri

A afirmacdo dessa “sociedade institucional” consEg@mente
adicionou ainda maior complexidade ao direito im@eional. Sob o impulso
da globalizacédo, a ja mencionada extensdo matemrake direito encontrou na
estrutura institucional o ambiente ideal para seedeolver. Contudo, a
extraordinaria multiplicacdo das organizacfes intemionais destinadas aos
mais diversos fins e as vezes dotadas de mecanismagulatorios
autossuficientes sem duavida aumentou a ameaca dgmfentacdo de um
direito internacional cada vez mais segmentado eimsistemas auténom&s
Diante disso, parece inevitavel a impressao deresia vivendo um processo
de erosdo da proOpria loégica sistémica que por muié¢onpo orientou a
edificacdo da ordem juridica internacional geralmbra paradoxalmente
ainda viva no interior das organizacdes internaaigna sistematizacdo pouco
a pouco da lugar, no ambito geral, a um direiteerntacional reconfigurado na

forma de uma rede de subsistemas aparentement@éndente¥.

$"VIRALLY, M. L’organisation mondialeParis: Colin, 1972. p. 30.

% Cf. FRIEDMANN, W. Mudanca da estrutura do direito internacion@lit.

% “Des problémes nouveaux se posent: ils ne relévestdu droit classique, droit essentiellemeelationnel
destiné a régir les rapports entre Etats qu’aueunerité ne vient conditionner, mais d’un drimistitutionnel
dont la logique profonde postule un degré de sasioms(variable mais certain) de I'Etat aux orgarésm
institués.” DUPUY, R-JLe droit international Cit., p. 18.

40 “pour autant, parmi eux, le nombre des ensemhblédiues internationaux ayant connu um stade avaec
développement est encore relativement restreintertend par I'a, disons-le encore, ceux qui dispossur le
plan normatif, a c6té des habituelles obligatioymsaiagmatiques, d’un ensemble de de régles échappaout

ou en partie au jeu de la réciprocité ; sur le plaiitutionnel, ceux qui se trouvent dotés de depropres
organes de contréle de la Iégalité commune, voine dégime autonome de sanctions. Ce phénoméne est
cependant d'ores et déja devennu suffisamment raatquour qu’on ait déja signalé plus haut la mende
fragmentation qu'il fait peser sur l'ordre juridiguinternational général (problématique des systeditss
‘autosuffisants’).” Id. Ibidem,, p. 90.

4l “Discute-se, sob esse aspecto, a propria natwezstrutura do direito internacional. Indaga-se, (dtima
instancia, se o direito internacional € um conjud® normas gerais, organizadas de maneira coeeente
sistematica, ou um conglomerado de subsistemaideatados entre si.” AMARAL JUNIOR, A. d& solucao

de controvérsias na OMGao Paulo: Atlas, 2008. p. 5.



Loégico, nada disso seria muito dramatico se essalssistemas se
subordinassem a ordem juridica internacional genes¢ em teoria os engloba.
Ainda que se possa defender uma tendéncia do direnternacional a
especializacdo, seu atual estado de desenvolvimea®ofato ndo permite
identificar outra realidade sendo aquela de umesist juridico cada vez mais
segmentado. Nessa conjuntura um tanto caoltica, eenamente coloca-se a

gquestado de
comment organiser techniquement cette conviviaptitentiellement
conflictuelle entre ordres juridiques rivaux dohtaicun a tendance a perdre de vue

gu’il demeure logiquement subordonné a celui gaieleglobe tous, I'ordre juridique

international génér‘éf

Em termos estruturais, a acomodacdo de entidadéabelkecidas a
partir de bases tematicas (critério da competéncra)ma sociedade
originalmente definida pelo critério territorial @moravelmente alterou-lhe o
proprio fundament®. A igualdade formal caracteristica da sociedade
composta por entes soberanos deve doravante cancid desigualdade
material inerente as organizacfes internacionais wepercussdes desse
fendOmeno podem ser sentidas em trés dimensades.

Conforme ja observado, a emergéncia da cooperagérrnacional ndo
eliminou - até porque nunca foi esse 0 seu proposit o direito de
coexisténcia que por um bom tempo orientou de forexalusiva o direito
internacional classico. Por outro lado, isto tampousignificou que esses
modelos conviveriam em universos paralelos incomaméeis, numa espécie
de reedicdo do dualismo na esfera internacional:abjum dia a oposicéao
entre coexisténcia e cooperacao realmente preteradeseparacdo do direito
internacional em duas esferas estanques, ndo pareedsso corresponda (ou
corresponda mais) a realidade. Manifestacdes nestatido sdéo, alias,
numerosas. Dupuy, por exemplo, ao forjar o0s coroceitde societé

relationnelle e societé institutionnelle nunca teve de fato em mente o

“2DUPUY, R-J.Le droit international Cit., p. 57.

43 “En effet la ‘souveraineté’ ne vaut qu’en termesjaxtaposition, d’exclusivité territoriale, or teganisation

se trovent dans une situation toute différentea Aifférence des Etats elles ne portent pas lansspilité finale

du destin d’'un communauté humaine ; elles n‘'omapulation, ni territoire ; elles n’ont par rapparix Etats,
que des attributions limitées et des pouvoirs egdls. C'est donc a leur propos que I'on peut recqlus
encore que pour les Etats a la notion de compétehck En effet la compétence des organisations
internationales doit se composer avec celle dets Etac’est 1a une question extrémement difficiREUTER,

P. Principes de droit international publicit., p. 519.



isolamento cirdrgico de ambas, muito pelo contrariem seu Le droit

international é categ6rico ao lembrar que

dans la réalité, ces deux sociétés, comme lesigdscde saint Augustin,
demeurent enchevétrées : la seconde est loin tte s@bstituée a la premiere, les
mémes Etats relévent de I'une et de l'autre. L’oig@tion est en travail dans le
monde des Etats souverains. Deux mouvements decsensire traduisent cette
dialectique du pouvoir et du droit : le droit réanel, purement volontariste, doit,
sur plus d’'un point, céder aux nécessités du mamtael, que sous-tend une
communauté internationale en voie de formation, endpnt que le droit

institutionnel, qui postule la subordination destE&t compose encore largement

avec les maitres traditionnels de la société iaténalé”,

Num esquema estritamente formal, a soberania, ese,tgarante aos
Estados o poder exclusivo de regular as relacdemtexior de seu territorio e
de acordar com entes de categoria semelhante sbagagbes no ambito
externo. De forma residual, restaria as organizac®@da mais que agir
segundo as atribuicbes estabelecidas na respectvea constitutiva. A fim
de garantir o respeito desses limites, barreiraemativas sao estabelecidas
para refrear o impeto das organizacdes internaésdhalrodavia, na pratica, a
delimitacdo dessas atribuicbes ndo €é assim tdoackarracional como se
poderia pretendé?.

O advento da globalizacdo intensificou ainda madsj@a significativas
tensbes entre esses dois modéloés crescentes demandas por "regulacéo”
de temas de dimensdes globais (e.g. economia, nmnbiente, direitos
humanos) provocaram a natural extensdo das atrdmsicdas organizacdes
internacionais. Além disso, a continua internali@Zage algumas matérias no
ambito da estrutura institucional, aliada ao presmesde codificacdo do direito

internacional e a formulacdo de regras gerais, rédde modo consideravel a

“DUPUY, R-J.Le droit international Cit., p. 22.

5 “parfois des barriéres sont posées dans la chansgtitutive contre les empiétements de I'orgaitsat

La plus célebre de celles-ci est sans doute catbeae par l'article 2 § 7 de la Charte des Natldngs qui
interdit & celles-ci d’ ‘intervenir dans les affesrqui relévent essentiellement de la compétenienate d'un
Etat’. Il est admis aujourd’hui que la pratique dtions Unies, et surtout celle de I'Assembléeégéle a fait
abstraction de cette disposition, I'Organisation dgégerminant pour des motifs assez étrangers agbesré
juridiques.” REUTER, PPrincipes de droit international publicit., p. 520.

“®Vide a esse respeito, o processo de evolucéo funaionBIRD descrito no capitulo 5.

47 “pour le reste, Il est bien connu que la coexistest la coopération s’entremélent sous nos ydors méme
que cette dualité est de plus en plus compliquéégravée d’'une autre dimension : non plus intatigue mais
transnationale, on la désigne ordinairement sotsriae ‘globalisation’ en raison de son échelleverselle.”
DUPUY, P-M.Le droit international Cit., p. 56.



liberdade dos Estados, condicionando em termos mete o voluntarismo.
Nessa medida, o alargamento da competéncia dasnmm@@des internacionais
torna-se inversamente proporcional ao poder judirial de cada Estadd

Verticalmente, a situacdo ndo se mostra muito @ifiée. As bases cada
vez mais estreitas de comunhdo de valores e insess contrastam-se
crescentes necessidades sociais oriundas da imdend€ncia entre o0s
Estados. Iniciada no setor econbmico, essa integddpncia alastrou-se a
praticamente todas as atividades humanas e tenmeaaa se acentuar com o
desenvolvimento cada vez mais agudo das tecnologlasinformacdo e
comunicacgao.

Essa interdependéncia inexoravelmente limita a cejeede do Estado
de resolver de forma autbnoma problemas que outreram de sua
competéncia exclusivd Por via de consequéncia, setores inteiros da
sociedade passam a ser regulados inteira ou pameratle por entidades
internacionais, seja condicionando politicas, sajeavessando a autoridade
estatal para alcancar diretamente o cidadao. Essénfieno, identificado com

precisdo por Dupuy, se verificaria devido a
l'instauration d’'un pouvoir supranational qui mes Icollectivités sous
'empire immédiat de I'organisation, en court-citemt les autorités nationales. [...]
L'organisation peut recevoir des compétences digesqui s'imposent aux Etats, et
devient ainsi superétatique ; elle peut de suratbdindre par ses actes directement

les personnes privées, physiques ou morales, geatmosur le territoire de chacun
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de ses membres ; elle cumule alors les pouvoirmsrétatique et supranationaux

8 “Des mesures qui assurent la souvegarde des titéoenmuns doivent s'imposer a tous et donc sedon |
principe de la souverainté recevoir I'agrément dest; or l'unanimité des consentements est souvent
impraticable; il y a ainsi conflit entre le prineipde la souveraineté et la défense des intérétsnocom”
REUTER, P Principes de droit international publi€it., p. 446.

49 “Interdependence limits s State’s ability to fLifs functions autonomously because forces beytsndontrol
affect the well-being and advancement of its peopewerful States try sometimes to control somé¢hete
effects through excessive claims to extraterritojugisdiction, but this is not an adequate ansuwerthe
challenge. Control these forces, e.g. gases difgdlie atmosphere, requires concerted action duljeaall,
solidarity.” ZEMANEK, K. The legal foundations on the international syst&in, pp. 35-36.

*0«0On entend par la celles qui concernent directémen seulement les Etats, c’est-a-dire les goares) mais
encore les gouvernés. On sait que I'homme n’estnpasmalement un sujet de droit international ; eonta
I'intérieur d'un Etat, le sien ou celui qui I'acdlie, il ne participe, dans I'ordre du droit publigue médiatement
a la vie juridique internationale, laquelle estréalité essentiellement intergouvernementale. Ehdaxs la
société des Etats, il réintégre la cité internatiergrace a I'organisation. Celle-ci, en effetdt@on seulement a
protéger ses droits, mais aussi lui ouvre parfess@ganes, soit a c6té des Etats (Organisatiembtional du
Travail), soit & titre exclusif, en lui en affectarertains (organisations européennes). De surdoajanisation
peut recevoir le pouvoir de s’adresser aux persoraieentités privées sans passer par l'intermédiddés
gouvernements. Ainsi I'intégration se cong¢oit nenlement a l'intérieur des structures organisagdflea mais
également dans I'appréhension directe des sujedsaitepar les radiations juridiques des institnid DUPUY,



Exemplos concretos disso podem ser observados nais miversos
setores da sociedade. No econémico, a regulacdatidedade bancéaria é hoje
em grande medida orientada pelos Principios da IBesi ndo obstante a
reconhecida falta de autoridade do respectivo Cénpidra supervisionar sua
implementagcdo no &ambito transnacional. Em apoio ssae disposicdes,
instituicbes poderosas como FMI e BIRD estimulam agdocdo desses
principios ao condicionar a concessao de emprédidesua implementacao.
Ainda no ambito econdmico, a ordem econdmica inaeraonal inaugurada
com o advento das instituicdes de Bretton Woodsanméis fez que transferir
as méaos do entdo recém-criado FMI o controle de dns atributos mais
emblematicos da soberania nacional: a méédRinalmente, no dominio dos
direitos humanos, destaca-se inevitavelmente a m®gva consolidacdo do
regime internacional de protecao dos direitos fundatais.

No que concerne especificamente a protecdo dositdeehumanos,
outra frente de tensédo pode ser mencionada. Mumboxa a técnica juridica
nos oriente a hierarquizacdo das normas juridicasrganizacdes
internacionais, imersas em seus respectivos sudmid$, ndo raro tém a
incbmoda tendéncia a perder de vista a racionakdpdidica global na qual
se inserem. Isso nos leva ao atrito, que logicamer&to deveria existir, entre

subsistemas especiais e regras de direito inteomadigeral.
A identificacdo de normas cogentes de direito maeional geral (jus
cogens) € questao central no direito internaciddamo mencionam Celso D de A.
MELLO (1995 e 2004) [Celso D de A. MELLO, Direitaternacional americano.
Rio de Janeiro: Renovar, 1995, p. 9; Responsab#idaternacional do estado. Rio
de Janeiro: Renovar, 1995; e ainda, Curso de dlingiernacional publico. Rio de
janeiro: Renovar, 2004, v. |, Cap. ll] e I. BROWNA_[1997) [lan BROWNLIE.

Principios de direito internacional publico. Lisbdzalouste Gulbekian, 1997, pp.

P-M. Etat et organisation internationalein Manuel sur les organisations international@shandbook on
international organizations. Dordrecht ; Bostonantaster, Martinus Nijhoff Publisheurs, pp. 13-B998. p.
19-21.

°1 “Both men [White and Keynes], in the proposal ttiaty put forward, were animated by the belief tinet
economic distress of the interwar years could bmded after the end of World War 1l only by intetioaal

cooperation on a previously untried scale [...] teeision to surrender to an untried and imperfegtyalized
international body the supervision of the one &f tiost cherished attributes of national soverejghgy right to
change the rate of exchange.” HORSEFIELD, J.TKe International Monetary Fundl945-1965 - Twenty
years of International Monetary Cooperation. (49l.Chronicle. Washington: IMF, 1969. p. 3.



536-537.]. Todo o desenvolvimento do direito intmipnal dos direito humanos

estaria inscrito nessa categoria de normas naetsusis de derrogagésg

Desse tema aparentemente pouco controverso, emergaastdes
complexas e da mais alta importancia, por exempl®,formas de integracao
tanto da tematica ambiental como dos direitos huomsano ambito do sistema
multilateral do comércio; e até mesmo questionamsentacerca da
irrecorribilidade das decisdes dos Orgaos jurisain@is autébnomos das
organizacOes internacionais em face de eventuaikagbes a normas gerais.

As tensbdes, como vimos, ndo se limitam apenas acésd entre Estado
e organizacéao internacional. A ja mencionada expanmaterial do direito
internacional foi acompanhada, sobretudo no pdésrguyeda correspectiva
multiplicacdo das organizacdes internacionatkas mais diversas vocacées. A
natural segmentacdo do direito internacional em ssstemas geralmente
autobnomos gerou, de modo incontornavel, inumeradccdres entre
organizacbes dotadas de diferentes competéncias.

No conflito entre regionalismo e universalismo, @aso paradigmatico
dos Pneus Recauchutados exp6s claramente a dideantendimentos sobre
a mesma matéria entre, de um lado, o Tribunal Peente de Revisdo do
Mercosul (laudo n° 1/2005) e, de outro, o OrgaoAfeelacido da Organizacéo
Mundial do Comércio (processo WT/DS332/AB/R). Aindeais dramatico, o
Caso dos Peixes Espada (Swordfish case), envolvewmdoChile e a
Comunidade Europeia, por muito pouco nao produatuinsuperavel conflito
positivo de competéncia. Naquela ocasido, a trarsaledade inerente da
guestdao ambiental fez com que o mesmo fato gerakses demandas com
fundamento juridico diverso, perante entidades, asnbuniversais, de
competéncia inconfundivel: a Organizacdo Mundial d@momércio (caso
WT/DS193) e o Tribunal Internacional do Direito ddar (caso n° 7). O
derradeiro acordo entre as partes possivelmenteéoevque duas instancias
jurisdicionais auténomas e finais, contemplando esmo fato, a partir de
diferentes fundamentos juridicos, chegassem a @desisdiametralmente

opostas.

2 ACCIOLY, H.; NASCIMENTO E SILVA, G. E. do; CASELLAP. B.Manual de direito internacional
publica Cit., p. 925-926.

>3 O nGmero de organizagbes internacionais conheceuaeréscimo fenomenal sobretudo no pés-guerra,
passando de uma centena, no inicio da década Ged 8fais de trezentas na década final daquelésécu



No entanto, esse cenario de tensfes ndo pode acaltacalidade
sempre atual das rela¢cdes internacionais. A deepéias transformacdes
constantes ocasionadas pela crescente interdeperedéantre as nacoes,
Estados soberanos continuam sendo o0s principaisntage do sistema
internacional®, ainda condicionando consideravelmente a cooperaca

internacional segundo seus interesses individuais.

Despite proclamations in the Charter of the Unifddtions to the
contrary, international solidarity, especially whiémequires contributing forces to
collective measures or funds for development, isanparamount value. In reality,
all States are conscious of and accept that theufiusf individual interests is the
foremost and legitimate objective of States. Onlhew, in a momentary

constellation, individual interests coincide withjectives dictated by international

solidarity is the latter ostensibly honor&d

Neste contexto reconhecidamente cadtico, as tensBes direito
internacional nada mais fazem que refletir o clide atrito continuo também
presente no ambito da sociedade que tenta regukso porque o esforco
cooperativo ndo é naturalmente uniforme em todossetres da sociedade,
mas invariavelmente proporcional a forca e a intdade com que a
globalizacédo os afeta.

Lembremos que, na década de 1950, Kunz conectamasa do direito
da época a crise geral da civilizacdo ocide¥tabem questionar se vivemos
uma nova crise ou apenas a extensdo daquela, olwigenndo podemos
ignorar as semelhancas entre ambas. Hoje, a prdpalerise do direito
internacional parece tdo somente refletir uma crig@ior da proépria
sociedade moderna em que questdes por naturezasvigasais penetram

subsistemas outrora pretensamente isolados. Nestabitd, somos

> “The sovereign State is still the basic constitugnthe international system. The machinery of ggament
which it provides is indispensable for the impletagion of international law and has not greatlyraied since
the nineteenth century. However, under the infleeotcthe ever-growing interdependence (‘global@a)i the
manner in which it is able to pursue its purposesta discharge its functions has undergone dranchinges.
The area of autonomous decision-making is moremaoie reduced and the State often cannot deal vt
with the external influences on its security, eaogp society and culture.” ZEMANEK, KThe legal
foundations on the international syste@it., p. 66.

5 |d., ibid., p. 40.

% “la crise du droit des gens n'est qu'une partiéesh qu'une facette de la crise mondiale totale.
Superficiellement, cette crise mondiale, dont laecdu droit des gens forme une partie intégrasele résultat
des deux guerres mondiales, et surtout de la deaxiMais les deux guerres mondiales ne sont pagréa, la
cause, mais plut6t la manifestation d’'une crisegxiétante et beaucoup plus profonde, de la cotset de la
civilisation occidentale.” KUNZ, J. LLa crise et les transformations du droit des géRCADI 1955, vol. 88,
issue Il, pp. 1-104) p. 9.



surpreendidos pela clara insuficiéncia dos instrotos fornecidos pela
superada especializacdo disciplinar que orientoueastratégias no século
XX,

Se, como nos adverte Reuter, a insisténcia na miatizacao juridica
tem razdo de ser apenas quando a desordem decorpensamento, ndo da
realidadé®, e se tem razdo Casella quando identifica na crise pés-
modernidade um periodo de transicdo de um modedssito obsoleto a um
novo modelo ainda conceitual e operacionalmentecabadd®, o que fazer
sendo esperar que o tempo, mais uma vez, nos socaonsolidando as

transformacdes sociais e o direito que as regula?

" “While the twentieth century was an era of inceshslisciplinarily specialization, the twenty-finstay well
turn out to be an eratoansdisciplinary synthesisGINTIS, H. et al.Moral sentiments and material interests
the foundations of cooperation in economic lifen®aidge, Massachusetts: MIT Press, 2005. p. 4.

%8 “Mais le droit n’est pas seulement un produit aeike sociale, il est également le fruit d'un effde pensée,
s'efforcant d’agencer les données ainsi recueitli@ss un ensemble aussi cohérent et logique queEbpmg...]
Il est plus délicat parce que le désordre de laésbdnternationale n'est pas tant désordre deeles@e que
désordre du pouvoir ; certes le juriste peut sesdai aller a la systématisation, mais s’agit-ilsgistématiser
seulement ses pensées ou de systématiser augsilité? Certes, de par sa nature méme, le droiavede
d’ordre, mais a quoi servirait-il par exces de eigudans la pensée, de poursuivre une systéematisatidehors
du cadre des solutions admises? Comment oubliedguedoutables tensions travaillent tout systamidiue,
tensions entre 'obligation et les violations deftie est I'objet, tensions entre les sources pradsndu droit et
I'arbitraire du Pouvoir, tensions entre la réflexide la pensée et I'invention quotidienne?” REUTHER,
Principes de droit international publi€it., p. 459.

% ACCIOLY, H.; NASCIMENTO E SILVA, G. E. do; CASELLAP. B. Manual de direito internacional
publica Cit., p. 924.
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